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Resumo

A violência sexual contra a mulher é uma violência de gênero, reconhecida 
como uma grave violação de direitos humanos e um problema de saúde pú-
blica. Este estudo ecológico, de caráter descritivo e de série temporal pretende 
analisar a violência sexual contra mulheres adolescentes e adultas, com base 
nas informações do Sistema de Informação de Agravos de Notificação, obje-
tivando descrever as características dos casos de violência sexual perpetrada 
contra mulheres, notificados por profissionais de saúde nos anos de 2008 a 
2013, em Santa Catarina, Brasil. Foram notificados 15.508 casos de violên-
cias sendo 2.010 sexuais (12,9%). Contra adolescentes foram 950 notificações 
para as de 10 a 14 anos (47,3%), 450 contra as de 15 a 19 (22,4%) e 610 no-
tificações (30,3%) para mulheres de 20 anos e mais (adultas). As adolescentes 
sofreram violência por agressor único, no domicílio, à noite, com penetração 
vaginal, maior recorrência da agressão e gravidez. Para as adolescentes de 10 
a 14 anos e de 15 a 19 os agressores eram desconhecidos em 32,9% e 33,1% 
das notificações. As adultas foram agredidas na residência, em via pública, à 
noite e madrugada, por agressor único, com penetração vaginal em mais da 
metade das violências notificadas, maior número de lesões físicas e tentativas 
de suicídio. Espera-se que as informações contribuam para a sensibilização de 
gestores, profissionais, acadêmicos e docentes da área da saúde quanto à im-
portância da notificação de violências como subsídio para o desenvolvimento 
de ações de enfrentamento da violência sexual contra a mulher.
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Introdução

A violência sexual é compreendida como ato ou tentativa do ato sexual, investidas ou comentários 
sexuais indesejáveis contra a sexualidade de uma pessoa a partir da coerção 1. Reconhecida como 
problema de saúde pública e uma violação dos direitos humanos, com elevadas prevalências 2 afe-
tando principalmente as mulheres 3. Nesse contexto, a maioria das agressões é perpetrada de modo 
predominante por homens 4 e geralmente por um único agressor 5.

Um estudo conduzido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 6, sobre violência sexual con-
tra mulher cometida por parceiro íntimo, encontrou prevalências de violência variando entre 6% 
no Japão e 58,6% na Etiópia. Black et al. 5 em um estudo realizado nos Estados Unidos com 100 mil 
mulheres, encontraram prevalência de 3,5% para esse tipo de violência. Outro estudo americano 7 
aponta que 10,8% das mulheres foram agredidas sexualmente.

No Brasil, as prevalências de violência sexual variam de 40,4%, em pesquisa com mulheres de 18 
a 39 anos 8, e 12,4% de 19 a 60 anos 9. A maior prevalência desse tipo de violência ocorre com adoles-
centes de 10 a 14 anos (66%) predominantemente do sexo feminino (91%) 10. Resultados semelhantes 
foram encontrados em estudos do Conselho Tutelar de Feira de Santana na Bahia, com prevalência 
de violência sexual de 46,7% 11 e 46,3% 12. As adolescentes entre 10 e 14 anos estão mais sujeitas à 
violência sexual por familiares, e entre 15 e 19 anos são os conhecidos e/ou amigos que praticam  
essa violência 12.

A violência sexual contra mulher é considerada uma violência de gênero, uma demonstração 
extrema de poder do homem sobre as mulheres que se configura como uma forma de violência física e 
psicológica de modo simultâneo 6. Como fatores associados a essa violência estão a baixa escolaridade 
da mulher 13, não ter formação profissional 2, ter um ou mais parceiros íntimos 9, consumir bebida 
alcoólica, presenciar situações de alcoolismo; todos estes aumentam em 18,9% a chance de violação 
sexual no ambiente doméstico 14. Mulheres com parceiros que frequentemente estão embriagados 
têm sete vezes mais chances de serem sexualmente agredidas 15. O impacto negativo da violência 
sexual é refletido em danos imediatos e a longo prazo, e são agravados pela sobreposição de violências 
sofridas 16. Flake et al. 8 identificaram maior percentual de violência sofrida quando ocorre a combi-
nação da psicológica com a sexual (23,5%), seguida da psicológica, física e sexual (15,8%).

Essa agressão é um evento traumático, com efeitos potencialmente devastadores sobre a saúde 
física e mental das mulheres. Causa danos profundos no bem-estar físico, sexual, reprodutivo, emo-
cional, mental e social das vítimas 6. Na violência sexual contra mulher a penetração vaginal está 
presente na maioria das agressões, de acordo com as literaturas nacional 4 e internacional 17, subme-
tendo-as ao risco de gravidez indesejada e infecções sexualmente transmissíveis (IST), incluindo o 
HIV e a hepatite viral 4.

No Brasil, a Lei no 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, deu visibilidade às violências 
sofridas pelas mulheres e reafirmou a necessidade de ações intersetoriais de prevenção e enfren-
tamento 18. No âmbito da saúde, a violência sexual contra mulher está entre os eixos da Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher com a expansão e qualificação da rede de atenção 
integral. A notificação de violências é um dos componentes da assistência realizada pelos profissionais 
de saúde, possibilitando dar visibilidade às violências e à assistência prestada às pessoas agredidas 19.

Nesse âmbito, em 2009 e 2010, de 113.643 notificações de violências, 18,8% foram violências 
sexuais; entre as mulheres este tipo de violência representou 24,2% do total das notificadas 20. O Esta-
do de Santa Catarina, local deste estudo, registra um dos maiores números de violência sexual do país. 
Em 2012, enquanto a taxa nacional foi de 25 casos para 100 mil mulheres, Santa Catarina ocupou o 5o 
lugar com 44,3 casos por 100 mil mulheres 21.

Diante do exposto, este trabalho tem por objetivo descrever as características dos casos de vio-
lência sexual perpetrada contra mulheres, notificados por profissionais de saúde nos anos de 2008 a 
2013, em Santa Catarina.
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Métodos

Trata-se de estudo ecológico, de caráter descritivo e de série temporal, com dados secundários notifi-
cados de violência sexual contra mulher, cadastrados no Sistema de Informação de Agravos de Noti-
ficação (SINAN), de Santa Catarina. O estado tinha uma população de 6.383.286 habitantes em 2012, 
as mulheres representavam 50,4%, e aquelas com idade igual ou maior que 10 anos corresponderam a 
43,78 % do total da população feminina 22.

O Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (SINAN VIVA) foi implantado no estado em 
2007, com a vigilância das violências doméstica, sexual e/ou outras violências. É alimentado por pro-
fissionais dos serviços públicos e privados de saúde, por meio da ficha de notificação e investigação 
dos casos de violências 23.

Este estudo utilizou os dados inseridos no SINAN VIVA Contínuo, baseando-se nas notificações 
de violência sexual contra mulheres de 10 anos ou mais, residentes em Santa Catarina. As notificações 
foram extraídas em maio de 2014, usando-se o programa Tabwin versão 3.6b, do banco do SINAN, 
disponibilizado pela Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, Diretoria de Vigilância Epi-
demiológica, Setor de Sistemas de Informação. Foram incluídas as notificações de 2008 a 2013 de 
violências sexuais contra mulheres, a partir de 10 anos de idade sem limitação da idade superior. A 
idade a partir dos 10 anos foi definida com base na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 
Mulher do Ministério da Saúde 19 e na delimitação da OMS para a adolescência, de 10 a 19 anos 24. 
Das 15.508 notificações de violências contra mulheres, 2.029 foram sexuais. Dessas foram excluídas 
15 notificações de não residentes em Santa Catarina e 4 por duplicidade, resultando na inclusão de 
2.010 notificações de violência sexual.

Inicialmente, as notificações que compuseram o banco de dados foram analisadas em relação à 
completitude, não duplicidade e a consistência, que segundo Lima et al. 25 constituem dimensões 
de qualidade da informação em uma base de dados. Para a análise da completitude selecionou-se 59 
variáveis relevantes para o estudo; procedeu-se a análise com base nos anos de 2008 a 2013, calculan-
do-se o percentual e média de campos completos a cada ano. Prosseguindo a análise de completitude 
para verificar se houve diferença na proporção de campos preenchidos como ignorados e/ou em 
branco, realizou-se o teste de tendência linear no programa estatístico Stata, versão 13.0 (StataCorp 
LP, College Station, Estados Unidos). Testou-se as mesmas variáveis em relação ao ano de ocorrência. 
Para a verificação da não duplicidade, as violências sexuais notificadas foram analisadas para reconhe-
cer a presença de informações idênticas em notificações diferentes, consideradas como duplicidade 
de registro, aceitável o percentual de não duplicidade acima de 95% 26. Com relação à consistência, 
compreendida como a coerência entre as categorias assinaladas em dois campos relacionados 27, foi 
analisada as combinações possíveis entre os campos do banco de notificações de violências sexuais 
contra mulheres de 10 anos e mais, entre elas, idade, escolaridade, tipo de violência sexual, sexo do 
agressor e vínculo com a mulher agredida. Consideradas coerentes as informações na notificação com 
relações possíveis entre as variáveis para agressão sexual de mulheres nessa faixa etária. Para Abath et 
al. 26, resultados iguais ou superiores a 90% são considerados excelentes.

As análises foram estratificadas segundo faixas etárias. Para as adolescentes de 10 a 19 anos optou-
se por dividir em dois grupos etários, 10 a 14 e 15 a 19 anos, pela maior vulnerabilidade das de menor 
idade 24. As demais características foram analisadas de acordo com as informações registradas nas 
fichas de notificação de violência.

Variáveis em relação à vítima: cor da pele (branca, parda, preta, amarela/indígena); escolaridade 
em anos de estudos (0-4, 5-8, 9-11, 12 ou mais); ocupação (estudante, empregada [todas as ocupações], 
outros [aposentada, desempregada, dona de casa]); estado civil (solteira, casada/união estável, sepa-
rada/viúva).

Variáveis em relação ao agressor: sexo (masculino, feminino, ambos os sexos); número de envolvi-
dos (um, dois ou mais); vínculo/grau de parentesco com a mulher agredida (parceiro íntimo [cônjuge, 
ex-cônjuge, namorado, ex-namorado], conhecido [conhecido/amigo], familiar [pai, mãe, padrasto, 
filho, irmão, cunhado, sogro], desconhecido, outro [cuidador, patrão/chefe, pessoa com relação insti-
tucional, policial/agente da lei, outros]); consumo de álcool (sim ou não).

Variáveis em relação ao ato violento: local (residência, via pública, outros); turno de ocorrência 
(manhã: 06:00 às 11:59, tarde: 12:00 às 17:59, noite: 18:00 às 23:59, madrugada: 00:00 às 05:59); tipo 
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de penetração sofrida (vaginal, anal, oral, mais de um tipo de penetração, sem penetração); conse-
quências (IST, gravidez, tentativa de suicídio); lesões sofridas (com lesão [contusão, corte/perfuração/
laceração, entorse/luxação, fratura, traumatismo dentário, traumatismo cranioencefálico, politrau-
matismo, intoxicação, queimadura, outros], sem lesão); ocorreu outras vezes (sim, não); evolução para 
óbito (sim ou não).

Utilizou-se o programa estatístico Stata, versão 13.0, para analisar as violências notificadas em 
mulheres adolescentes (idades de 10 a 14 e 15 a 19 anos 24) e adultas (20 anos e mais) apresentadas por 
meio de estatística descritiva com frequência absoluta e relativa (%), com os respectivos intervalos de 
95% de confiança (IC95%). Foi testada a significância estatística usando-se o teste do qui-quadrado 
(χ2) e considerado o valor de p inferior a 0,05 estatisticamente significante para todas as variáveis 
incluídas no estudo. O teste qui-quadrado foi empregado para comparar duas proporções. Consiste 
no cálculo de estatística de teste com base nos dados observados que, sob a hipótese de não associação, 
segue aproximadamente uma distribuição teórica com 1 grau de liberdade 28.

Este tipo de estudo dispensa a avaliação de comitê de ética em pesquisa por tratar-se de banco de 
dados secundário.

Resultados

Na análise de qualidade o banco de dados registrou aceitável duplicidade, boa completitude e excelen-
te consistência. A proporção média de preenchimento das variáveis foi de 93,3%. A menor completi-
tude ocorreu na variável hora da ocorrência, com proporção média de 67,2%; a maior foi na variável 
sexo do provável autor da agressão, com 98,7% de completitude. Na análise de tendência linear para 
17 variáveis (28,8%), constatou-se diferença estatisticamente significante (p ≤ 0,05) para a proporção 
de campos ignorados ou em branco das variáveis segundo o ano de ocorrência, para 42 variáveis 
(71,1%) não houve diferença. A análise de não duplicidade encontrou 99,9% de campos não duplos. A 
consistência média foi de 98,9% entre as variáveis selecionadas para análise.

No período entre 2008 e 2013, foram registradas em Santa Catarina 2.010 notificações de casos 
suspeitos ou confirmados de violência sexual, que representaram 12,9% de todos os tipos de violência 
notificados contra as mulheres, sendo 35,7% para as de 10 a 19 anos e 5,7% para as com 20 anos ou 
mais). O número de notificações apresentou tendência crescente nesse período, podendo- se atribuir 
à incorporação pelo setor saúde da notificação das violências. Considerando somente notificações de 
violência sexual, contra adolescentes foram 950 para as de 10 a 14 anos (47,3%), 450 contra as de 15 a 
19 (22,4%) e 610 notificações (30,3%) para mulheres de 20 anos e mais (adultas). Nas notificações das 
violências sexuais, independentemente da idade, predominou a cor da pele branca, com maior per-
centual para adolescentes de 15 a 19 anos (83,7%). Menor escolaridade e 0 a 4 anos de estudos foram 
maiores entre as adultas (24,4%), seguidas pelas adolescentes de 10 a 14 anos (19,9%). Na faixa etária 
10 a 14 anos, 97,5% eram estudantes e, como era de se esperar, 98,4% solteiras. Das mulheres adultas, 
51,4% estavam empregadas e 49,1% solteiras. Houve significância estatística para violência sexual 
sofrida por adolescentes e adultas nas variáveis escolaridade, ocupação e situação conjugal, com maior 
prevalência de violência sexual para as adolescentes estudantes com 5 a 8 anos de estudos e solteiras, 
e para as adultas com 9 a 11 anos de estudos, empregadas e casadas ou em união estável (Tabela 1).

Para a maioria das mulheres, independentemente da idade, a violência sexual aconteceu na resi-
dência. A proporção de ocorrências no âmbito domiciliar foi mais elevada para as adolescentes de 10 
a 14 anos (76,8%), e para as adolescentes de 15 a 19 anos e adultas houve maior proporção de ocorrên-
cias na via pública ou outras. Em relação ao turno, para as adolescentes de 10 a 14 anos houve maior 
proporção de agressões à noite e (42,3%) e à tarde (25,9%), e as adultas foram vítimas principalmente 
à noite (34,8%) e de madrugada (33%). A penetração vaginal foi a mais praticada pelo agressor (59,9%). 
Não houve diferenças estatisticamente significativas segundo faixas etárias em relação ao tipo de 
penetração. A violência de repetição foi mais frequente nas adolescentes de 10 a 14 anos (51%) do que 
nas de 15 a 19 anos (29,5%) e adultas (27,5%). Houve diferenças estatisticamente significativas entre 
as faixas etárias para o local da ocorrência, turno e repetição, ao comparar adolescentes e mulheres 
adultas (Tabela 2).



VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA MULHERES ADOLESCENTES E ADULTAS 5

Cad. Saúde Pública 2017; 33(6):e00002716

Tabela 1

Distribuição das notificações de violência sexual contra mulheres adolescentes e adultas segundo as características sociodemográficas. Santa Catarina, 
Brasil, 2008 a 2013.

Características Total * 10-14 anos 15-19 anos 20 anos e mais Valor de p **

N (%) n (%) IC95% n (%) IC95% n (%) IC95%

Cor da pele 0,051

Branca 1.603 (81,8) 729 (80,1) 77,3-82,5 370 (83,7) 80,0-86,9 504 (83,3) 80,3-86,2

Parda 221 (11,3) 123 (13,4) 11,2-15,7 47 (10,6) 7,7-13,4 51 (8,4) 6,2-10,6

Preta 106 (5,4) 46 (5,0) 3,6-6,4 19 (4,2) 2,3-6,1 41 (6,8) 4,7-8,7

Amarela/Indígena 30 (1,5) 14 (1,5) 0,7-0,2 7 (1,5) 0,4-2,7 9 (1,5) 0,5-2,4

Escolaridade (anos) < 0,001

0-4 308 (18,2) 158 (19,9) 17,1-22,7 25 (6,3) 3,9-8,8 125 (24,4) 20,6-28,0

5-8 892 (52,6) 583 (73,6) 70,5-76,6 170 (43,4) 38,5-48,4 139 (27,0) 23,2-30,9

9-11 406 (23,9) 51 (6,4) 4,7-8,1 181 (46,2) 41,3-51,2 174 (34,0) 29,8-38,0

12 ou mais 90 (5,3) 0 (0,0) - 15 (3,8) 1,9-5,7 75 (14,6) 11,5-17,6

Ocupação < 0,001

Estudante 1.001 (65,4) 684 (97,5) 96,2-98,6 275 (77,3) 72,8-81,6 42 (8,9) 6,2-11,4

Empregada *** 299 (19,5) 8 (1,1) 0,03-1,9 47 (13,2) 9,6-16,7 244 (51,4) 46,9-55,9

Outros # 232 (15,1) 10 (1,4) 0,5-2,3 34 (9,5) 6,4-12,6 188 (39,7) 35,2-44,0

Situação conjugal < 0,001

Solteira 1.464 (81,6) 774 (98,4) 97,4-99,2 408 (94,3) 92,0-96,4 282 (49,1) 44,9-53,1

Casada/União estável 223 (12,4) 12 (1,5) 0,6-2,3 25 (5,7) 3,5-7,9 186 (32,3) 28,5-36,1

Separada/Viúva 108 (6,0) 1 (0,1) 0,0-0,3 0 (0,0) - 107 (18,6) 15,4-21,7

IC95%: intervalo de 95% de confiança. 
* Os totais divergem devido a campos com ausência de dados (ignorados e em branco); 
** Valor de p do teste qui-quadrado; 
*** Incluídas todas as ocupações; 
# Aposentada, desempregada, dona de casa. 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)/Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina. Dados provisórios e parciais 
digitados até 16 de maio de 2014 e obtidos das Fichas de Notificação Individual de Violência Doméstica, Sexual e/ou outras Violências. 

Destacam-se as consequências da violência sexual que ocorreram em todas as faixas etárias: 4,7% 
das adolescentes de 15 a 19 anos apresentaram IST decorrente da agressão, e 2,4% das de 10 a 14 e 
2,2% das com 20 anos e mais. As adolescentes de 10 a 14 anos tiveram mais gravidezes (8,5%) quando 
comparadas às de 15 a 19 anos (5,7%) e às adultas (3,9%). Nessas últimas, a tentativa de suicídio foi 
maior (2,4%) do que dentre as de 15 a 19 anos (1,9%) e nas de 10 a 14 (1,2%).

As agressões com lesões físicas foram significativamente mais notificadas nas adultas (71%), pre-
dominando contusões e cortes. Entre esses traumatismos, 1,7% foi cranioencefálico. Apresentaram 
lesões físicas em decorrência da violência sexual 62,8% das adolescentes de 15 a 19 anos e 42,5% das 
adolescentes de 10 a 14. Destacam-se os oito óbitos em decorrência da agressão, uma adolescente na 
faixa etária de 10 a 14 anos, três de 15 a 19 e quatro mulheres com mais de 20 anos. As diferenças foram 
estatisticamente significativas entre as faixas etárias para IST, gravidez e lesões físicas (Tabela 2).

Em geral, a totalidade dos agressores foi do sexo masculino em todas as faixas etárias das mulhe-
res agredidas. Houve predominância de agressor único em mais de 80% das violências, e em cerca 
de um terço das mulheres o agressor foi registrado como desconhecido. Chama a atenção o elevado 
percentual de agressões perpetradas por familiares (cerca de 21,5% nas adolescentes de 10 a 14 anos 
e 25,7% nas de 15 a 19 anos e adultas). O agressor havia consumido álcool em 27,8% das ocorrências 
de violência sexual com adolescentes de 10 a 14 anos e mais da metade das mulheres adultas. Houve 
significância estatística para o sexo e consumo de álcool pelo agressor, ao comparar adolescentes e 
mulheres adultas, com maior proporção de agressores masculinos tanto para adolescentes como para 
adultas, e maior proporção de agressores que consumiram bebida alcoólica para as mulheres adultas 
(Tabela 3).
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Tabela 2

Violência sexual contra mulheres adolescentes e adultas segundo características relacionadas à agressão. Santa Catarina, Brasil, 2008 a 2013.

Características Total * 10-14 anos 15-19 anos 20 anos e mais Valor de p **

N (%) n (%) IC95% n (%) IC95% n (%) IC95%

Local da ocorrência < 0,001

Residência *** 1.217 (63,7) 685 (76,8) 73,9-79,4 228 (53,0) 48,1-57,6 304 (51,8) 47,7-55,8

Via pública 452 (23,6) 126 (14,1) 11,8-16,3 138 (32,0) 27,5-36,4 188 (32,0) 28,2- 35,8

Outros 242 (12,7) 82 (9,1) 7,2-11,0 65 (15,0) 11,6-18,4 95 (16,2) 13,1-19,1

Turno da ocorrência # < 0,001

Noite 535 (38,4) 244 (42,3) 38,2-46,3 125 (36,9) 31,7-42,0 166 (34,8) 30,4-39,0

Tarde 287 (20,6) 150 (25,9) 22,4-29,5 67 (19,7) 15,5-24,0 70 (14,6) 11,4-17,8

Madrugada 329 (23,6) 80 (13,9) 11,0-16,6 91 (26,9) 22,1-31,5 158 (33,0) 28,8-37,2

Manhã 243 (17,4) 103 (17,9) 14,7-20,9 56 (16,5) 12,5-20,4 84 (17,6) 14,1-20,9

Tipo de penetração sofrida 0,217

Vaginal 1.053 (59,9) 475 (59,0) 55,5-62,3 243 (60,6) 55,7-65,4 335 (60,8) 56,6-64,7

Anal 48 (2,7) 29 (3,5) 2,3-4,8 7 (1,7) 0,4-3,0 12 (2,2) 0,9-3,3

Oral 40 (2,3) 18 (2,2) 1,2-3,2 5 (1,2) 0,1-2,3 17 (3,0) 1,6-4,5

Mais de um tipo 373 (21,2) 175 (21,8) 18,8-24,5 93 (23,2) 19,0-27,3 105 (19,0) 15,7-22,3

Sem penetração 245 (13,9) 109 (13,5) 11,1-15,8 53 (13,3) 9,8-16,5 83 (15,0) 12,0-18,0

Violência de repetição < 0,001

Não 1.140 (61,1) 423 (49,0) 45,5-52,2 301 (70,5) 66,1-74,8 416 (72,5) 68,6-76,1

Sim 726 (38,9) 442 (51,0) 47,7-54,4 126 (29,5) 25,1-33,8 158 (27,5) 23,8-31,1

Consequências

IST 49 (2,8) 19 (2,4) 1,3-3,5 18 (4,7) 2,5-6,8 12 (2,2) 0,9-3,4 0,049

Gravidez 110 (6,4) 67 (8,5) 6,5-10,4 22 (5,7) 3,3-8,0 21 (3,9) 2,2-5,5 0,003

Tentativa de suicídio 33 (1,7) 11 (1,2) 0,5-2,0 8 (1,9) 0,5-3,2 14 (2,4) 1,1-3,7 0,242

Lesões físicas ## < 0,001

Sim 907 (55,9) 322 (42,5) 39,0-46,0 225 (62,8) 57,8-67,8 360 (71,0) 67,0-74,9

Não 715 (44,0) 435 (57,4) 53,9-60,9 133 (37,1) 32,1-42,1 147 (28,9) 25,0-32,9

Óbito 8 (0,4) 1 (0,1) 0,0-0,3 3 (0,7) 0,0-1,4 4 (0,7) 0,1-1,3 0,350

IC95%: intervalo de 95% de confiança; IST: infecções sexualmente transmissíveis. 
* Os totais divergem devido a campos com ausência de dados (ignorados e em branco); 
** Valor de p do teste qui-quadrado; 
*** Residência e residência coletiva; 
# Manhã: 06:00 às 11:59; tarde: 12:00 às 17:59; noite: 18:00 às 23:59; madrugada: 00:00 às 05:59; 
## Contusão, corte/perfuração, entorse/luxação, fratura, trauma dentário, traumatismo cranioencefálico, politraumatismo, intoxicação,  
queimadura, outros. 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)/Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina. Dados provisórios e parciais 
digitados até 16 de maio de 2014 e obtidos das Fichas de Notificação Individual de Violência Doméstica, Sexual e/ou outras Violências.

Discussão

Estudar a violência sexual contra mulher é uma importante forma de contribuir para diminuir a 
invisibilidade desta realidade vivenciada por inúmeras mulheres. Tem-se ampliado o reconhecimento 
dessa questão como problema de saúde pública, no entanto, o enfrentamento dessa violência ainda 
demanda efetivação de ações intersetoriais em rede de atenção.

Neste estudo, a maioria das mulheres que sofreu violência sexual foi de cor da pele branca, condição 
que pode estar relacionada à predominância na população do estado (89,3%) 29. As adolescentes eram 
principalmente estudantes e solteiras; as adultas, a maioria estava empregada, quase metade solteira, 
com até oito anos de estudos. Destaca-se que menor escolaridade tem sido associada à maior proba-
bilidade de sofrer violência sexual, conforme observado neste trabalho e encontrado na literatura 13.
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Tabela 3

Violência sexual contra mulheres adolescentes e adultas segundo características relacionadas ao autor da agressão. Santa Catarina, Brasil, 2008 a 2013.

Características Total * 10-14 anos 15-19 anos 20 anos e mais Valor de p **

N (%) n(%) IC95% n(%) IC95% n(%) IC95%

Sexo 0,002

Masculino 1.914 (96,8) 895 (95,4) 93,9-96,6 431 (97,8) 96,3-99,1 588 (98,3) 97,2-99,3

Feminino 25 (1,2) 13 (1,3) 0,6-2,1 6 (1,3) 0,2-2,4 6 (1,0) 0,2-1,8

Ambos 39 (2,0) 31 (3,3) 2,1-4,4 4 (0,9) 0,1-1,7 4 (0,7) 0,1-1,3

Número de agressores

1 1.633 (83,9) 777 (83,7) 81,2-86,0 357 (82,5) 78,8-86,0 499 (85,3) 82,4-88,1 0,457

2 ou mais 314 (16,1) 152 (16,3) 13,9-18,7 76 (17,5) 13,9-21,1 86 (14,7) 11,8-17,5

Vínculo com a vítima *** 0,807

Desconhecido 638 (32,5) 305 (32,9) 29,8-35,8 145 (33,1) 28,6-37,5 191 (31,7) 27,0-35,1

Conhecido 553 (28,2) 272 (29,4) 26,3-32,2 114 (26,0) 21,9-30,1 169 (28,0) 24,3-31,5

Familiar 458 (23,3) 200 (21,5) 18,9-24,2 112 (25,7) 21,4-29,6 146 (24,2) 20,9-27,8

Parceiro íntimo 274 (13,9) 133 (14,3) 12,0-16,5 57 (13,0) 9,8-16,1 84 (14,0) 11,2-16,8

Outros 41 (2,1) 18 (1,9) 1,0-2,8 10 (2,2) 0,8-3,6 13 (2,1) 1,0-3,3

Consumo de álcool < 0,001

Não 979 (60,9) 554 (72,2) 68,9-75,3 207 (56,3) 51,1-61,3 218 (46,2) 41,6-50,7

Sim 629 (39,1) 214 (27,8) 24,6-31,0 161 (43,7) 38,6-48,8 254 (53,8) 49,2-58,3

IC95%: intervalo de 95% de confiança. 
* Os totais divergem devido a campos com ausência de dados (ignorados e em branco); 
** Valor de p do teste qui-quadrado; 
*** Parceiro íntimo: cônjuge, ex-cônjuge, namorado, ex-namorado; conhecido: conhecido/amigo; familiar: pai, mãe, padrasto, filho, irmão, cunhado, 
sogro; desconhecido: desconhecido; outros: cuidador, patrão/chefe, pessoa com relação institucional, policial/agente da lei, outros. 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)/Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina. Dados provisórios e parciais 
digitados até 16 de maio de 2014 e obtidos das Fichas de Notificação Individual de Violência Doméstica, Sexual e/ou outras Violências.

Em Santa Catarina, as notificações de violência sexual foram em maior número em adolescentes 
do que em adultas, informando violência sexual com penetração vaginal, na residência, com graves 
consequências, tais como gravidez, IST e morte. Para as adolescentes destacam-se o maior número de 
agressões notificadas na faixa etária entre 10 e 14 anos, a ocorrência de repetição, os agressores de seu 
convívio e o maior número de gravidez. Para as adultas, as agressões na residência e em via pública, 
por conhecidos e desconhecidos, no período da noite e madrugada, com lesões físicas, tentativa de 
suicídio e óbito.

Para as adolescentes, o percentual de notificação de violência sexual foi de 69,7%, destas, 47,3% 
tinham de 10 a 14 anos. Menores percentuais foram encontrados em estudos semelhantes realizados 
em serviços de saúde em Belém (Pará) 20, 45,9%, Recife (Pernambuco) 30, 43%, para adolescentes de 
10 a 19 anos. Em contrapartida, um estudo multicêntrico 31 em centros urbanos vulneráveis encon-
trou prevalências de violência sexual que variaram de 1,2% em Xangai (China) a 12,3% em Baltimore 
(Estados Unidos) e 12,6% em Joanesburgo (África do Sul), entre 1.112 adolescentes de 15 a 19 anos, e 
na Espanha 32, 5,3% de adolescentes de 15 a 16 anos relataram violência sexual entre 1.713 estudantes 
de escola secundária.

É importante destacar que a faixa de idade considerada adolescente tem grandes variações. Des-
sa forma, um diferencial do presente estudo é a desagregação por idade, permitindo visibilizar as 
diferenças entre as adolescentes de 10 a 14 anos e de 15 a 19. Também é importante ressaltar que as 
de 10 a 14 anos são, física, psicológica e socialmente mais vulneráveis, não tendo maturidade para 
compreender a teia criada pelo agressor, que pode seduzir conquistando a confiança ou impondo 
a sua autoridade, para concretizar a prática sexual 12. Para romper com esse tipo de violência, as  
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adolescentes dependem da iniciativa de terceiros para quebrar o silêncio, denunciar e/ou acionar a 
rede de proteção conforme preconizado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 33.

Na faixa etária entre 10 e 14 anos, a frequência na escola é obrigatória no Brasil 33 e esta pode 
ser forte aliada no enfrentamento da violência sexual. Professores devem estar atentos à mudança de 
conduta ou sinais de violência nas alunas, como comportamentos autodestrutivos ou sexualizados 34, 
para encaminhamentos articulados em rede com a saúde, segurança pública e assistência social. Na 
Bahia 35, em 2.522 casos de violência sexual, 73% com até 18 anos, somente 23 abusos foram identi-
ficados pela escola, apontando que estas ainda não promovem ações específicas de enfrentamento a 
esse tipo de violência.

Os achados da presente casuística em relação ao local da agressão corroboram com um estu- 
do 36 que identificou para as adolescentes de 10 a 14 anos a própria residência, onde ocorre o maior 
número das agressões. Dados do conselho tutelar apontam que 58% das agressões sexuais foram com 
adolescentes, 52,7% no domicílio da agredida e 30,1% do agressor 37. No caso das adolescentes de 
15 a 19 anos o local diferencia, com um número expressivo de violências em vias públicas (32%), e 
maior ocorrência à noite e madrugada. Resultados semelhantes foram encontrados entre 687 mulhe-
res, a maioria adolescentes, atendidas em centro de referência 38, onde as agressões aconteceram em  
via pública (41,7%) e à noite (75,9%). A violência tanto dentro quanto fora de casa é um alerta à segu-
rança pública.

Mesmo com altas prevalências de violência sexual com adolescentes a subnotificação é evidente, 
sendo importante destacar os fatores que contribuem com esta realidade como o medo da dissociação 
da família caso o fato seja descoberto, e descrédito na fala da agredida por vezes culpabilizada por 
ter sido abusada 34. O lado mais cruel, se é que podemos distinguir, dessas violências, é que mais da 
metade das notificações no presente estudo para as adolescentes de 10 a 14 anos foram violência de 
repetição, com agressores familiares (21,5%) ou conhecidos (29,4%). São situações favorecidas pelos 
limites impostos pela privacidade familiar 37. Os dados encontrados reforçam a necessidade de dar 
visibilidade às agressões, possibilitando estabelecer medidas protetivas, a partir de uma sociedade 
atenta e ativamente contrária à violência, que poderá colaborar para que tais situações não se repitam.

Identificam-se neste estudo os elevados porcentuais de agressão por desconhecido entre ado-
lescentes (32,9% de 10 a 14 anos e 33,1% nas de 15 a 19), números maiores do que para as adultas. 
Esse dado difere de estudos 12,37 que identificam os agressores predominantemente como familiares  
e conhecidos.

É importante ressaltar que a maioria das adolescentes sofreu violência sexual na residência, o que 
se contrapõe à informação de ser o agressor desconhecido. É possível entender esse descompasso pre-
sumindo que esse dado específico, oriundo do setor saúde, pode ter sido facilitado pela cumplicidade 
da família em não informar o agressor. Quando os dados sobre violência sexual provêm dos conselhos 
tutelares, com função de defesa dos direitos das adolescentes, ocorre a investigação junto às famílias, 
podendo-se identificar agressores no convívio familiar e/ou conhecidos da adolescente 39.

Para as mulheres de 20 anos e mais, o percentual de violência sexual entre todas as violências 
notificadas foi de 5,7%, menor frequência do que a encontrada em Recife, em que 31,9% das violências 
foram acima de 20 anos de idade 30. Causa estranheza esse menor número de notificações em Santa 
Catarina, uma vez que a segurança pública aponta este estado como o quinto em ocorrência de violên-
cia sexual no país. Esse dado pode estar relacionado à dificuldade das mulheres em expor a situação, 
do julgamento pela intolerância do preconceito, tendendo assim a silenciar, por medo de represália, 
vergonha, sentimentos de humilhação e culpa 40,41.

Por outro lado, a compulsoriedade não é garantia de notificações 40. O confronto com situações 
de violência sexual, para os profissionais de saúde, os coloca frente a frente com medos e sentimentos 
de impotência, diante da complexidade da situação, o que pode ampliar a subnotificação 42, o que não 
indica que o profissional não se preocupe com a violência contra a mulher.

O estudo demonstra que as mulheres adultas sofreram agressões em via pública (32%), em maior 
proporção na residência (51,8%), situação que amplia a possibilidade destas ocorrerem por parceiro 
íntimo, uma vez que 32,3% das mulheres informaram serem casadas ou ter união estável. A violência 
sexual por parceiro íntimo tem reconhecimento dificultado pela crença da relação íntima ser privada, 
e pela não percepção de que a relação sexual sem o consentimento da mulher é violência. Essa afirma-
ção é corroborada por um estudo 9 que aponta prevalência de 12,4% de violência sexual contra mulher 
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pelo parceiro íntimo, apenas 48,7% identificaram a situação de violência, com maior percentual para 
a sexual (76,3%).

A violência em via pública está relacionada a agressor desconhecido da vítima 26,27, informada 
por 31,7% das mulheres do estudo. Ocorreu principalmente à noite (34,8%) e madrugada (33%), dado 
encontrado na literatura em até 80% das agressões 26. O não reconhecimento do autor é favorecido 
pelo fator surpresa e dificuldade de identificar o agressor. A violência em via pública pode estar 
relacionada ao deslocamento para o local de trabalho, uma vez que 51,4% das mulheres do estudo 
informam estar empregadas, achado que vai ao encontro de pesquisa nacional 41 que registrou taxas 
mais elevadas de violência sexual contra mulheres trabalhadoras.

Neste trabalho, a violência tanto no domicílio quanto em via pública foi perpetrada por agres-
sores que consumiram bebida alcoólica (53,8%), situação grave quando comparada com um estudo 
realizado em Sergipe 43, em que 25% dos agressores utilizaram esta substância. Segundo Barrett et 
al. 15, mulheres com parceiros frequentemente embriagados têm sete vezes mais chances de serem 
sexualmente agredidas, quando comparadas às que os parceiros não ingerem bebida alcoólica com 
frequência ao ponto de ficarem alcoolizados. A relação significativa encontrada de agressores que 
consumiram bebida alcoólica neste trabalho aponta para a necessidade de ampliação de políticas 
públicas intersetoriais.

É importante destacar que de acordo com as notificações, as violências sexuais resultaram em IST, 
visto que 59,9% das mulheres foram expostas por agressão com penetração vaginal e 21,2% tiveram 
exposição maior, por terem sofrido mais de um tipo de penetração. Esse tipo de agressão submete a 
mulher ao risco de IST, incluindo HIV e hepatite viral 4.

As agressões impuseram consequências, como as ISTs que demandam tratamento longo e podem 
levar à morte. Um estudo em hospital de referência na Bahia para portadores de HIV/AIDS, que 
envolveu 194 pacientes, observou que 33,5% foram a óbito no período de janeiro a dezembro de 2008 
por doenças oportunistas 44. Drezett 45 verificou em serviço de referência para a violência sexual que 
cerca de 50% das mulheres agredidas sexualmente enfrentam alguma IST. Diante disso, ressalta-se a 
necessidade de acesso em tempo oportuno às medidas profiláticas e assistência adequada nos serviços 
de saúde, para a redução destes agravos à mulher.

A violência sexual com penetração vaginal é a mais praticada contra as mulheres segundo estudos 
nacional 4 e internacional 5, expondo-as a infecções e à gravidez, que ocorrem de 0,5 a 5% dos casos 46.  
Percentual maior (8,5%) foi encontrado neste estudo para as adolescentes, o que caracteriza uma segun-
da forma de violência, pois o fato compromete a adolescência, afasta da escola, cria responsabilidade 
precoce e desestrutura a família produzindo marcas persistentes 47. Essa gravidez, quase sempre rejei-
tada pela mulher, com frequência termina em aborto, que por desconhecimento ou falta de acesso é 
realizado em serviços clandestinos, expondo as mulheres a graves consequências, incluindo a morte 9.

O cenário da violência sexual e consequências às mulheres acima de 20 anos trouxe, além da gra-
videz e IST, lesões físicas como contusões, cortes e traumatismo cranioencefálico. As notificações de 
violência sexual mostraram que 71% das mulheres sofreram lesões físicas em decorrência da agressão, 
demonstrando o uso da força física pelo agressor e/ou tentativa de defesa das vítimas. Contrariamen-
te, um estudo em centro de referência para a violência sexual em São Paulo, estima que em torno de 
10% das agressões resultam em lesões físicas extragenitais e 3% genitais 45, o que sugere pesquisas 
sobre os possíveis fatores que possam estar envolvidos entre a violência sexual e violência física nas 
mulheres no Estado de Santa Catarina.

As tentativas de suicídio como decorrentes da violência ocorreram mais entre mulheres com 20 
anos e mais (2,4%), resultado semelhante ao de um estudo americano que encontrou associação sig-
nificativa 3,64 maior para risco de ideação suicida nas mulheres que sofreram agressão sexual, entre 
8.160 mulheres com idades acima de 18 anos 48. Cabe destacar as oito mulheres que morreram em 
decorrência da violência sofrida, mostrando a situação apontada pelo mapa da violência de 4,5 mil 
mulheres assassinadas no Brasil no ano de 2011, e o crescimento de 17,2% de 2001 a 2011 do índice de 
homicídios de mulheres 49. Os homicídios na agressão sexual, considerados femicídios, são expressão 
máxima da violência contra a mulher 50, uma violência de gênero contra a qual a sociedade precisa 
ser mobilizada.

Entre as limitações deste estudo, apontamos a influência da subnotificação por sistema de infor-
mação desatualizado, equipe de saúde não qualificada e não sensibilizada, dificuldade em lidar com 
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os casos 20,26, o que não invalida os achados, porém, exige cautela com os mesmos. Entre os pontos 
fortes deste trabalho está a relevância das informações sobre a violência sofrida por adolescentes e 
mulheres adultas, com base no SINAN de abrangência estadual, permitindo o reconhecimento das 
agressões, das características das vítimas e do perfil do agressor, estratificando-se as informações por 
faixa etária.

Este trabalho aponta as características da violência sexual baseando-se nas notificações realiza-
das pelos profissionais de saúde, demonstrando que esta violência ocorre em todas as faixas etárias, 
trazendo graves consequências, incluindo mortes. Portanto, diante das informações aqui levantadas e 
da relevância do tema, aponta-se que o mesmo ainda necessita ser objeto de novos estudos com vistas 
a subsidiar a implantação de políticas públicas de enfrentamento da violência sexual e suas conse-
quências. Espera-se que as informações aqui veiculadas contribuam para a sensibilização de gestores, 
profissionais, acadêmicos e docentes da área da saúde para a importância da notificação como instru-
mento para o enfrentamento da violência sexual contra mulher.
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Abstract

Sexual violence against women is a form of gen-
der violence and both a severe human rights vio-
lation and public health problem. This ecological, 
descriptive, and temporal series study aims to 
analyze sexual violence against pre-adolescent, 
adolescent, and adult females in Santa Catarina 
State, Brazil, based on data from the Information 
System for Notifiable Diseases, in order to describe 
the characteristics of cases of sexual violence per-
petrated against women, reported by health profes-
sionals from 2008 a 2013. A total of 15,508 cases 
of violence were reported, including 2,010 cases of 
sexual violence (12.9%). Cases of violence totaled 
950 reports in the 10 to 14 year bracket (47.3%), 
450 in the 15 to 19 year bracket (22.4%), and 610 
(30.3%) in women 20 years or older (adults). Ado-
lescent females suffered violence by a single ag-
gressor, at home, at night, with vaginal penetra-
tion, and with greater tendency to repeated assault 
and pregnancy as a result. For females 10 to 14 
and 15 to 19 years of age, the aggressors were un-
known in 32.9% and 33.1% of the reports, respec-
tively. Adult women were sexually assaulted either 
at home or on public byways, at night or in the 
early morning hours, by a single aggressor, with 
vaginal penetration in more than half of the cases, 
with more physical injuries, and with more sub-
sequent suicide attempts. The information should 
contribute to awareness-raising of policymakers, 
health professionals, researchers, and health field 
professors concerning the importance of reporting 
violence in order to help develop interventions to 
prevent such violence against women.

Sexual Violence; Epidemiological Surveillance; 
Women; Adolescent 

Resumen

La violencia sexual contra la mujer es una vio-
lencia de género, reconocida como una grave 
violación de derechos humanos y un problema de 
salud pública. Este estudio ecológico, de carácter 
descriptivo y de serie temporal pretende analizar 
la violencia sexual contra mujeres adolescentes y 
adultas, en base a la información del Sistema de 
Información de Enfermedades de Notificación 
obligatoria, con el objetivo de describir las caracte-
rísticas de los casos de violencia sexual perpetrada 
contra mujeres, notificados por profesionales de 
salud durante los años de 2008 a 2013, en Santa 
Catarina, Brasil. Se notificaron 15.508 casos de 
violencia, siendo 2.010 sexuales (12,9%). Contra 
adolescentes fueron 950 notificaciones, en el caso 
de las de 10 a 14 años (47,3%), 450 contra las de 
15 a 19 años (22,4%) y 610 notificaciones (30,3%) 
en mujeres de 20 años y más (adultas). Las adoles-
centes sufrieron violencia por parte de un agresor 
único, en el domicilio, por la noche, con penetra-
ción vaginal, mayor recurrencia de agresión y 
embarazo. En las adolescentes de 10 a 14 años y 
de 15 a 19 los agresores eran desconocidos en un 
32,9% y 33,1% de las notificaciones. Las adultas 
fueron agredidas en la residencia, en vía pública, 
por la noche y madrugada, por un agresor único, 
con penetración vaginal en más de la mitad de las 
agresiones notificadas, mayor número de lesio-
nes físicas y tentativas de suicidio. Se espera que 
la información contribuya a la sensibilización de 
gestores, profesionales, académicos y docentes del 
área de salud, en cuanto a la importancia de la no-
tificación de este tipo de violencia, así como ayu-
das para el desarrollo de acciones de combate a la 
violencia sexual contra la mujer.

Violencia Sexual; Vigilancia Epidemiológica; 
Mujeres; Adolescente

Recebido em 15/Jan/2016
Versão final reapresentada em 23/Ago/2016
Aprovado em 08/Set/2016


